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Vistos etc. Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ministério Público em face de JOSÉ RITA DA SILVA, EWERTON LUIZ ARAUJO DE SOUZA, ANTÔNIO NELSON FERREIRA DA SILVA E JOSÉ RICARDO PIRES XAVIER, pela prática do delito descrito na exordial, às fls. 02/02B a seguir transcrita: ´Em dia e hora não determinados nos autos, os Denunciados se associaram, de forma estável e permanente, para o fim de cometer, de forma reiterada, crimes contra o patrimônio, mormente o delito de estelionato. Assim é que o segundo Denunciado EWERTON, funcionário do Banco Itaú, Agência Nilópolis, em razão do seu mister, tomou conhecimento que o Sr. Mauro Soares de Azeredo receberia a importância de R$ 63.772,00 (sessenta e três mil, setecentos e setenta e dois reais) relativa a um benefício previdenciário. De posse dessas informações bem como da qualificação do Sr. Mauro, o Denunciado EWERTON entrou em contato com os demais Denunciados tendo o quarteto, então, arquitetado toda uma trama tendente a viabilizar o saque da quantia mencionada. Colocando em prática do plano adredemente engendrado, coube aos Denunciados ANTÔNIO NELSON e JOSÉ RICARDO a confecção de uma carteira de identidade falsa em nome que Denunciado JOSÉ RITA na qual foi aposta a sua foto e a sua assinatura, como se verifica através das cópias acostadas às fls. 42-43. No dia 28 de outubro de 2009, em hora não determinada, os Denunciados JOSÉ RITA e JOSÉ RICARDO dirigiram-se à agência n° 7216 do Banco Itaú, localizada na Rua Santa Rosa n° 8 e 10, Santa Rosa, nesta cidade, oportunidade em que o Denunciado JOSÉ RITA, identificando-se como o beneficiário Mauro Soares de Azeredo apresentando, para tanto, a carteira de identidade falsificada, induziu o funcioná rio da referida agência a erro , logran do sacar a importância de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Coincidentemente, logo após a saída de JOSÉ RITA e JOSÉ RICARDO da agência bancária ali compareceu o lesado Mauro com a finalidade de sacar o valor do beneficio depositado em seu favor, oportunidade em que os funcionários do banco, percebendo a fraude, acionaram o Setor de Investigação e Fraudes, combinando com o lesado o seu retorno no dia 30.10.2009. Todavia, no dia 30 de outubro de 2009, às 15:00 horas, aproximadamente, os Denunciados JOSÉ RITA e EWERTON compareceram à agência bancária declinada e, valendo-se do mesmo expediente, dirigiram-se ao caixa solicitando um saque de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), relativo ao benefício do lesado Mauro. Entretanto, em virtude da fraude anteriormente descoberta e, considerando o fato de que o lesado na hora e data sobreditas também se encontrava no interior da agência bancária, os Denunciados não lograram sacar a quantia almejada, sendo ambos presos em flagrante, restando, assim, frustrada a consumação do segundo delito por circunstâncias alheias à vontade dos agentes. No momento da prisão, o Denunciado JOSÉ RITA esclareceu toda a farsa, fornecendo aos policiais os nomes e o local onde poderiam ser encontrados os Denunciados ANTÔNIO NELSON e JOSÉ RICARDO, sendo ambos localizados no restaurante Caso do Alemão, em Vilar dos Teles, São João de Meriti, sendo, entretanto, conduzidos à D.P. e ouvidos na qualidade de testemunhas. Assim agindo, consciente e voluntariamente, de forma ilícita e culpável, os Denunciados se associaram, estável e permanentemente, em quadrilha, para o fim de cometer crimes, bem como falsificaram e utilizaram documento público falsificado, além de, mediante fraude, induziram e mantiveram alguém em erro, obtendo, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio. Outrossim, em uma segunda oportunidade, valendo-se das mesmas condições de tempo lugar e maneira de execução, utilizando-se do mesmo ardil, induziram funcionário do banco a erro e tentaram obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, só não consumando o delito por circunstâncias alheias às suas vontades. Em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta do Denunciado está o mesmo incurso nas sanções do art. 288, c/c art. 297, art. 304 c/c art. 171, caput, c/c art. 171, c/c art. 14, II estes na forma do art. 71, do Código Penal, todos na forma do art. 69, do Código Penal.´ Denúncia às fls. 02A/02B, recebida em 16/11/2009, às fls. 159. APF, às fls. 02D/04, com cópias às fls. 68/70. Termos de Declarações, às fls. 05/14, 38/39 e 71/80, com cópias às fls. 58/59. Registro de Ocorrência, às fls. 15/17, com cópias às fls. 55/57 e 81/83. Auto de Apreensão, às fls. 25/26. A defesa do acusado José Rita, requereu a liberdade provisória do mesmo, às fls. 84/88, com fundamento no art. 310, parágrafo único do CPP, instruindo cópias de documentos de fls. 90/150 e 153/157, opinando o MP em sua Cota Ministerial de fls. 158/158v° contrariamente ao pedido, sendo proferida decisão de fls. 159, que deferiu a liberdade provisória ao réu mediante pagamento de fiança. A defesa do acusado Ewerton, requereu a liberdade provisória do mesmo, conforme consta às fls. 168/169, instruindo cópias de documentos de fls. 171/180, opinando o MP às fls. 181, desfavoravelmente ao pedido, ratificando promoção de fls. 158/158v°, sendo proferida decisão de fls. 182, que deferiu o pleito defensivo mediante pagamento de fiança. AECD, às fls. 219/220 dos acusados (José Rita e Ewerton, respectivamente). Laudo de Exame em Documentos, às fls. 221/224, com cópias às fls. 299/300, 302/303. Defesa prévia, do 1º acusado, às fls. 228/233, do 2º acusado, às fls. 234, do 3º acusado, às fls. 245/259, que instruiu cópias de documentos de fls. 261/270, e do 4º acusado, às fls. 271/285, que instruiu cópias de documentos de fls. 287/289. CAC's, às fls. 294/297. Iniciada a AIJ, conforme assentada de fls. 305, foram ouvidas quatro testemunhas da acusação (fls. 306/314), sendo designada a sua continuação para o dia 29/04/2010. Assentada de fls. 348, ocasião em que a defesa requereu a oitiva da testemunha Claudio Arruda e Lauro Rangel, sendo proferida a decisão que redesignou a AIJ para o dia 01/07/2010. Assentada da 2° Vara Criminal de São João de Meriti, às fls. 357, onde foi ouvida uma testemunha da defesa, conforme fls. 358. Continuação da AIJ, às fls. 365, ocasião em que foram ouvidas as duas testemunhas da defesa (fls. 366/368), sendo interrogados os acusados, conforme termos de fls. 369/378, concordando as partes em apresentar suas alegações finais em forma de memoriais escritos. Promoção do MP, às fls. 380, requerendo a conversão do julgamento em diligência, a fim de ser expedido oficio ao Banco Itaú requisitando cópias de toda a documentação relativa ao saque, inclusive eventual abertura de conta corrente, bem como, a reserva de valores efetuada pelo segundo denunciado, reiterando ainda, o oficio de fls. 207, sendo proferida decisão que deferiu o pedido ministerial, às fls. 380v°. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 392/406, requerendo que fosse julgado parcialmente procedente o pedido inicial com a conseqüente condenação do 1º, 2º e 3º acusados nas penas dos arts. 288, c/c art. 297, art. 304 c/c art. 171, caput, c/c art. 171, caput, c/c art. 14, II, estes na forma do art. 71, do Código Penal, todos na forma do art. 69 do Código Penal, do 4º acusado nas penas dos arts. 288, c/c art. 297, c/c art. 171, caput, c/c art. 171, caput, c/c art. 14, II estes na forma do art. 71, do Código Penal, todos na forma do art. 69 do Código Penal. Alegações finais da defesa do réu José Ricardo, às fls. 408/410, requerendo a absolvição do réu, com fundamento no art. 397, inciso II do CPP, e em atenção ao princípio do in dubio pro reo. Alegações finais da defesa do réu Antonio Nelson, às fls. 411/413, requerendo a absolvição do réu, com fundamento no art. 397, inciso II do CPP, e em atenção ao princípio do in dubio pro reo. Alegações finais da defesa do réu José Rita, às fls. 414/415, requerendo a absolvição do réu, com fundamento no art. 397, inciso II do CPP, e em atenção ao princípio do in dubio pro reo. Alegações finais da defesa do réu Ewerton, às fls. 417/419, requerendo a absolvição do acusado. FAC's dos réus, às fls. 431/446. É O RELATÓRIO, DECIDO. A materialidade ressai dos autos fls.25 e 26, do laudo de fls. 221/224, bem com da prova oral colhida. Presos em flagrante delito os acusados José Rita e Ewerton deram declarações no APF, tendo o primeiro alegado que fora procurado pelos réus José Ricardo e Antonio Nelson que montaram uma identidade em nome do lesado usando foto de José Rita com o fim de fazerem um saque bancário em Niterói de dez mil reais que foi efetivado, tendo José Ricardo dado a ele mil reais para tanto, e que o saque foi realizado com a participação do réu Ewerton, a quem conhecera no dia anterior na agencia do Itaú de Nilópolis onde o mesmo trabalhava, e que Ewerton sabia que a identidade usado por ele era falsa. Já Ewerton, em suas declarações na delegacia no dia de sua prisão afirmou que conheceu José Rita, que lhe foi apresentado por um amigo como sendo Mauro, e o mesmo pediu ajuda para efetuar um saque de uma quantia a ser liberada na agencia do Itaú e, Santa Rosa, Niterói, e como o valor ainda estava em processo de liberação e ele foi junto para orientar a fazer o saque e receberia deste uma gratificação em dinheiro. Identificados e encontrados no mesmo dia da prisão dos demais os acusados Antonio Nelson e José Ricardo foram ouvidos em sede policial alegando que realmente conheciam os co-réus José Rita e Ewerton, mas negaram qualquer atuação nos saques da conta do lesado. Em seu interrogatório em sede judicial José Rita deu outra versão alegando que encontrou na rua uma carteira de identidade e colou sua foto na mesma e descobriu pela internet que o dono da cédula perdida era um aposentado que iria receber quantia em dinheiro, e resolveu fazer o saque com a ajuda de Ewerton que era seu conhecido da agencia bancária que costumava e que este nada sabia sobre a falsidade do documento ou irregularidade do saque, aduzindo ainda que foi bastante agredido em sede policial, como também Ewerton o foi, e em razão disso assinou os papéis que mandaram, justificando ter ligado para o acusado José Ricardo quando de sua prisão por não ter outra pessoa a quem recorrer. Ewerton, por sua vez, em sua versão em Juízo disse que conhecia José Rita com o nome de Mauro da agência bancária em Nilópolis e que este pediu que o acompanhasse até uma agência bancária em Niterói para fazer uma retirada em troca de um almoço e da passagem, e que não sabia da falsidade do documento de identidade deste e também não perguntou ao mesmo o valor a ser retirado, nem a razão de o benefício ser pago numa agencia do Itaú de Niterói, sendo a conta dele na agencia de Nilópolis do mesmo banco, sendo que ao final, alegou que foi agredido fisicamente várias vezes na delegacia de Polícia por um policial de nome Felipe. O acusado Antonio Nelson afirmou em Juízo que nada sabia sobre a falsificação do documento citado na inicial ou sobre o levantamento de benefício previdenciário citado na denúncia, e que dos co-réus, conhecia apenas José Ricardo, alegando que nenhuma vantagem lhe foi pedida ou exigida quando de sua prisão, nem qualquer bem seu foi tirado, nem mesmo foi agredido pelos policiais, porém, só deixaram-no manter contato com sua família após ele assinar um documento. José Ricardo em seu interrogatório em sede judicial negou sua participação na confecção do documento apreendido e disse não saber nada sobre o benefício previdenciário sacado por José Rita, e que sequer conhecia Ewerton, e que no dia dos fatos recebeu telefonema de José Rita perguntando onde ele estava e respondeu que estava na Casa do Alemão, mas o mesmo desligou, sendo que ele e Nelson foram abordados por policiais que os levaram para a delegacia onde disseram que ele somente seria liberado caso assinasse o que estava escrito. O lesado Mauro (fls.313) declarou que estava aguardando um crédito que receberia do INSS, tendo recebido confirmação pela internet que o dinheiro estaria disponível para saque e foi até a agência do INSS e lá foi informado que deveria ir à agência do Itaú citada na inicial onde estaria depositado o dinheiro, e munido de sua identidade se dirigiu à citada agência e lá disseram que tinha de aguardar, permanecendo no local cerca de uma hora e meia, e como nada foi resolvido voltou ao INSS para confirmar se era aquele mesmo o local da retirada, e disseram que sim, e por isso retornou à citada agência dias depois e lá chegando foi levado para uma sala onde fizeram várias perguntas a ele e acabaram por dizer que havia outra pessoa ali tentando sacar o dinheiro se apresentando como Mauro e que teria apresentado uma cédula identidade com seu nome, sendo certo, que lá soube que já havia ocorrido um saque de dezoito mil reais, porém, teve o prejuízo ressarcido pelo banco, recebendo a integralidade do benefício, aduzindo, por fim, que não conhecia nenhum dos envolvidos no golpe. O funcionário da inspetoria de investigação do Itaú, André (fls.306) declarou em Juízo que foi procurado pelo gerente da agencia bancária citada na denúncia que informou que havia duas pessoas com o mesmo nome tentando sacar um benefício do INSS, sendo que a quantia de dezoito mil reais já havia sido transferida para uma outra conta do Itaú em Nilópolis de onde foram sacados cinco mil reais, e que um dos elementos que foi detido, Ewerton era funcionário da agencia em Nilópolis e foi ele quem fez a reserva de quarenta mil reais daquele benefício para ser pago em outra agencia, e que, segundo Ewerton, ele teria conhecido duas pessoas numa festa que pediram que ele acompanhasse o primeiro acusado a uma agência para ajudá-lo a retirar o dinheiro. Os policiais Rildo (fls.308) e Filipe (fls.310) afirmaram que foram acionados no dia dos fatos para comparecerem na agência do Itaú para apurar a situação de duas pessoas que tentavam sacar dinheiro de uma terceira pessoa, sendo que lá chegando o primeiro acusado se apresentou como Mauro apresentando uma carteira de identidade com esse nome e o outro acusado era um funcionário do próprio banco, sendo que o primeiro acabou admitindo que eles dois não estavam sozinhos no golpe alegando que havia mais dois envolvidos que estariam nas proximidades num estacionamento num veículo Golf preto, porém, numa verificação no local ninguém foi encontrado, e então, Ewerton disse que os outros comparsas poderiam ser encontrados na Casa do Alemão e foi com os policiais até lá onde estes foram abordados e foram levados até à delegacia onde foram ouvidos. O Delegado de Polícia Lauro Cesar (fls. 366) afirmou em Juízo que no dia dos fatos determinou que uma equipe de policiais se deslocasse para São João de Meriti para localizar dois dos envolvidos no crime e que fossem trazidos à delegacia para averiguações, isto porque o acusado Ewerton informou que mais dois meliantes teriam participado do golpe e que usavam um veículo Golf preto, que depois de apurado seria do acusado José Ricardo, afirmando que a todos os envolvidos foi dado o direito de manter contato com familiares e advogados desde o início, e não somente após assinarem o termo de declarações. O policial Claudio (fls.368) alegou ter participado da tomada de declarações de duas pessoas no dia dos fatos, nada mais esclarecendo sobre a dinâmica do ocorrido. A testemunha de defesa Alessandra (fls.358) afirmou em sede judicial que possui um restaurante em Vilar dos Teles e que presenciou o dia em que dois clientes que almoçavam teriam sido levados por policiais segundo soube, pois somente viu uma confusão, alegando não conhecer as pessoas levadas pela Polícia naquele dia, porém, dias depois dois homens foram ao seu estabelecimento pedir que ela declarasse em Juízo que os policiais tinham apontado arma para eles, mas ela alegou que não poderia alegar isso posto que sequer viu a atuação dos policiais no mencionado dia. Analisando a prova dos autos verifico que é o caso de acolhimento integral da acusação contida na denúncia. A confissão do acusado José Rita em sede policial traduz o que realmente ocorreu no dia dos fatos, o que foi confirmado em sede judicial com as declarações dos policiais que realizaram a prisão dos acusados, sendo certo, que além de José Rita esclarecer quem eram os dois outros elementos que participaram da empreitada criminosa, Ewerton levou os policiais onde estes se encontravam. Embora José Ricardo e Antonio Nelson tenham admitido na delegacia que conheciam os co-réus José Rita e Ewerton, negaram que tivessem participação no crime em tela, contudo, em Juízo deram estranha versão de que os policiais os obrigaram a dar a tal uma versão para somente depois de assiná-la é que permitiriam contato deste com seus parentes e advogados. A admissão de José Rita sozinho em seu interrogatório em sede judicial demonstra claramente que o mesmo procurou assumir sozinho a prática do delito para livrar de responsabilidade os outros acusados que participaram do delito. Ora, a versão de José Rita em juízo é risível, posto que, não é crível que tivesse encontrado pela internet de uma vizinha que a pessoa que constava na carteira de identidade que achou estaria para receber um benefício do INSS. Ao contrário, tal versão só reforça a sua confissão em sede policial de que fora procurado pelos acusados José Ricardo e Antonio Nelson para participar do golpe e que estes é que o levaram para tirar a fotografia que constaria no documento de identidade usado no golpe. Restou consumado o crime de estelionato ocorrido na manhã do dia dos fatos, visto que foi realizada a transferência de dinheiro da conta do lesado para uma outra conta no mesmo banco em outra agência, justamente onde o acusado Ewerton trabalhava, sendo que o estelionato ocorrido mais tarde naquele dia restou tentado, uma vez que os acusados não conseguiram retirar ou transferir para outra conta o valor que pretendiam, e em razão das circunstâncias de lugar, tempo e maneira de execução, a segunda conduta era a continuação da primeira. Com relação ao crime de falsificação de documento público a prova é inconteste em apontar a atuação de todos os réus, sendo que Ewerton, usando das informações que detinha por ser funcionário do banco Itaú forneceu o nome e os dados do beneficiário do INSS que receberia seu benefício naquele banco, sendo que os demais réus, na forma da versão de José Rita em sede inquisitorial, falsificaram a cédula de identidade em nome do lesado, com a qual foi realizada a retirada parte do citado benefício, com também a tentativa de retirada posterior. O delito de uso de documento falso somente pode ser imputado aos acusados José Rita e Ewerton, pois que foram os dois que compareceram na agencia bancária por duas vezes no dia dos fatos e com esta conseguiram retiram dezoito mil reais, e tentaram mais tarde retirar, sem sucesso, o valor restante. Ainda assim, entendo que os crimes de falsificação de documento público e uso de documento público, pelas circunstâncias de lugar, tempo e modo de execução sejam um a continuação do outro, devendo ser aplicado o disposto no art. 71, do CP, também neste caso. O crime de quadrilha restou amplamente comprovado nos autos pelo que acima foi exposto, com as tarefas de cada um dos réus, José Ricardo e Antonio Nelson confeccionando o documento falso bem como dando a cobertura necessária aos comparsas, José Rita e Ewerton, na retirada fraudulenta do benéfico previdenciário de terceiro. Como a confissão do acusado José Rita em Juízo procurou minimizar não só a sua responsabilidade como a dos demais acusados, entendo que é qualificado e, por isso, insuscetível de ser caracterizada com circunstância atenuante. Não há que se falar em absorção do crime de falso pelo estelionato neste caso, visto que a súmula 17 do STJ, preconiza que a absorção somente irá ocorrer quando o falso se exaurir no estelionato, o que não ocorreu no caso em tela, vez que a identidade do lesado ainda poderia ser usada na prática de outros crimes, tais como abertura de contas bancárias, abertura de crediários e outras fraudes mais. Ante tudo o que foi analisado e motivado acima JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR JOSÉ RITA DA SILVA, EWERTON LUIZ ARAÚJO DE SOUZA, nas penas do art. 288, dos arts. 297 e 304, estes dois crimes (falsificação de documento público e uso de documento falso numa relação de continuidade) na forma do art. 71, e ainda dos arts. 171, caput, e 171, caput, c/c art. 14, II, ambos (estelionato consumado e estelionato tentado numa relação de continuidade) na forma do art. 71, tudo na forma do art. 69, todos do Código Penal, E CONDENAR JOSÉ RICARDO PIRES XAVIER E ANTÔNIO NELSON FERREIRA, nas penas dos arts. 288, 297, e ainda dos arts. 171, caput, e 171, caput, c/c art. 14, II, estes dois (estelionato consumado e estelionato tentado numa relação de continuidade) na forma do art. 71, tudo na forma do art. 69, todos do Código Penal. Fixo as penas da seguinte forma: DO ACUSADO JOSÉ RITA DO CRIME DE QUADRILHA Em se tratando de bando organizado para praticar crimes que lesavam incautos beneficiários da previdência social, com a audácia de enganar o sistema bancário, entendo que a pena base deve ser aplicada acima do mínimo legal, em um ano e quatro meses de reclusão e vinte dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão de ser reincidente aumento a pena em um quarto, restando a mesma em um ano e oito meses de reclusão a qual torno definitiva. O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa, e por ser o acusado reincidente. DOS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E DE USO DE DOCUMENTO PÚBLICO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, e como no caso as penas são iguais, aplica-se apenas uma delas com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. O crime foi praticado com finalidade fraudulenta reiterada, e por tal razão deve a pena base ser aplicada acima do mínimo legal, o que faço fixando a mesma em dois anos e quatro meses e vinte e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão de ser reincidente aumento a pena em um quarto, restando a mesma em dois anos e onze meses de reclusão e trinta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em três anos e seis meses de reclusão e trinta e seis dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa, e por ser o acusado reincidente. DOS CRIMES DE ESTELINATO CONSUMADO E ESTELIONATO TENTADO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, no caso o estelionato consumado, com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. Considerando o grande volume de dinheiro objeto da fraude, mormente pelo montante não recuperado e o modus operandi utilizando informações privilegiadas de dentro da instituição bancária, bem como o fato de o lesado ser pessoa a receber quantia da previdência social, tudo isso requer que a pena base seja aplicada em patamar bem acima do mínimo legal, o que faço aplicando-a em dois anos e oito meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Em razão de ser reincidente aumento a pena em um quarto, restando a mesma em três anos e quatro meses ano e cinquenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em quatro anos de reclusão e sessenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa, e por ser o acusado reincidente. DO ACUSADO EWERTON DO CRIME DE QUADRILHA Em se tratando de bando organizado para praticar crimes que lesavam incautos beneficiários da previdência social, com a audácia de enganar o sistema bancário, entendo que a pena base deve ser aplicada acima do mínimo legal, em um ano e quatro meses de reclusão , a qual torno definitiva. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DOS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E DE USO DE DOCUMENTO PÚBLICO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, e como no caso as penas são iguais, aplica-se apenas uma delas com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. O crime foi praticado com finalidade fraudulenta reiterada, e por tal razão deve a pena base ser aplicada acima do mínimo legal, o que faço fixando a mesma em dois anos e quatro meses e vinte e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em dois anos e nove meses e quinze dias de reclusão e vinte e oito dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DOS CRIMES DE ESTELINATO CONSUMADO E ESTELIONATO TENTADO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, no caso o estelionato consumado, com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. Considerando o grande volume de dinheiro objeto da fraude, mormente pelo montante não recuperado e o modus operandi utilizando informações privilegiadas de dentro da instituição bancária, bem como o fato de o lesado ser pessoa a receber quantia da previdência social, tudo isso requer que a pena base seja aplicada em patamar bem acima do mínimo legal, o que faço aplicando-a em dois anos e oito meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em três anos, um mês e quinze dias de reclusão e quarenta e oito dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DO ACUSADO JOSÉ RICARDO DO CRIME DE QUADRILHA Em se tratando de bando organizado para praticar crimes que lesavam incautos beneficiários da previdência social, com a audácia de enganar o sistema bancário, entendo que a pena base deve ser aplicada acima do mínimo legal, em um ano e quatro meses de reclusão, a qual torno definitiva. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO O crime foi praticado com finalidade fraudulenta reiterada, e por tal razão deve a pena base ser aplicada acima do mínimo legal, o que faço fixando a mesma em dois anos e quatro meses e vinte e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DOS CRIMES DE ESTELINATO CONSUMADO E ESTELIONATO TENTADO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, no caso o estelionato consumado, com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. Considerando o grande volume de dinheiro objeto da fraude, mormente pelo montante não recuperado e o modus operandi utilizando informações privilegiadas de dentro da instituição bancária, bem como o fato de o lesado ser pessoa a receber quantia da previdência social, tudo isso requer que a pena base seja aplicada em patamar bem acima do mínimo legal, o que faço aplicando-a em dois anos e oito meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em três anos, um mês e quinze dias de reclusão e quarenta e oito dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DO ACUSADO ANTÔNIO NELSON DO CRIME DE QUADRILHA Em se tratando de bando organizado para praticar crimes que lesavam incautos beneficiários da previdência social, com a audácia de enganar o sistema bancário, entendo que a pena base deve ser aplicada acima do mínimo legal, em um ano e quatro meses de reclusão, a qual torno definitiva. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DO CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO O crime foi praticado com finalidade fraudulenta reiterada, e por tal razão deve a pena base ser aplicada acima do mínimo legal, o que faço fixando a mesma em dois anos e quatro meses e vinte e quatro dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. DOS CRIMES DE ESTELINATO CONSUMADO E ESTELIONATO TENTADO EM CONTINUIDADE DELITIVA Como se trata de continuidade delitiva a pena a ser aplicada é a do crime mais grave, no caso o estelionato consumado, com o acréscimo previsto no art. 71, do CP. Considerando o grande volume de dinheiro objeto da fraude, mormente pelo montante não recuperado e o modus operandi utilizando informações privilegiadas de dentro da instituição bancária, bem como o fato de o lesado ser pessoa a receber quantia da previdência social, tudo isso requer que a pena base seja aplicada em patamar bem acima do mínimo legal, o que faço aplicando-a em dois anos e oito meses de reclusão e quarenta dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Considerando a continuidade delitiva reconhecida e a potencialidade lesiva no caso em tela, bem como as circunstâncias dos delitos praticados, aumento a pena em um quinto restando a mesma em três anos, um mês e quinze dias de reclusão e quarenta e oito dias-multa com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno definitivas. O regime inicial de cumprimento de pena será o semi-aberto, por ser o mais indicado no caso em tela face os motivos elencados na fixação da pena base, o que requer reprimenda mais rigorosa. Condeno os réus nas custas. Com o trânsito em julgado lance-se os nomes dos réus no rol dos culpados. Permito que os réus recorram em liberdade, contudo, após o trânsito em julgado desta condenação expeçam-se mandados de prisão. Em razão do total da pena aplicada para cada réu inviável a substituição da pena corporal por pena restritiva de direitos ou mesmo a suspensão condicional da pena. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
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